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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GERALDO PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7 E 182 DO STJ. ART. 932, III, DO 
CPC E ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO RISTJ - AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo Interno interposto de decisão monocrática que não conheceu do Recurso 
Especial, fundamentando-se na aplicação da Súmula 7 do STJ, pela natureza 
eminentemente fática da controvérsia, e na ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada, conforme exigência do art. 932, III, do CPC e do 
art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.
2. O recorrente, ao pleitear a reforma da decisão que aplicou as mencionadas 
súmulas, não logrou demonstrar, de forma específica e concreta, a desconstituição 
dos fundamentos que sustentaram a decisão que inadmitiu o Recurso Especial, 
mantendo-se assim os óbices sumulares.
3. É imprescindível, segundo a jurisprudência consolidada do STJ, que o agravante 
enfrente todos os fundamentos da decisão recorrida, refutando-os de maneira 
específica e detalhada, sob pena de não conhecimento do Agravo.
4. Não apresentação, pelo agravante, de argumentos suficientes para desconstituir os 
fundamentos da decisão agravada, mantendo-se a aplicação da Súmula 182/STJ.
5. Agravo Interno a que se nega provimento, ressaltando-se a advertência quanto à 
possibilidade de reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das penalidades 
previstas nos arts. 81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, em caso de interposição de 
Recurso Protelatório ou manifestamente inadmissível.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GERALDO PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 7 E 182 DO STJ. ART. 932, III, DO 
CPC E ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO RISTJ - AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo Interno interposto de decisão monocrática que não conheceu do Recurso 
Especial, fundamentando-se na aplicação da Súmula 7 do STJ, pela natureza 
eminentemente fática da controvérsia, e na ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada, conforme exigência do art. 932, III, do CPC e do 
art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.
2. O recorrente, ao pleitear a reforma da decisão que aplicou as mencionadas 
súmulas, não logrou demonstrar, de forma específica e concreta, a desconstituição 
dos fundamentos que sustentaram a decisão que inadmitiu o Recurso Especial, 
mantendo-se assim os óbices sumulares.
3. É imprescindível, segundo a jurisprudência consolidada do STJ, que o agravante 
enfrente todos os fundamentos da decisão recorrida, refutando-os de maneira 
específica e detalhada, sob pena de não conhecimento do Agravo.
4. Não apresentação, pelo agravante, de argumentos suficientes para desconstituir os 
fundamentos da decisão agravada, mantendo-se a aplicação da Súmula 182/STJ.
5. Agravo Interno a que se nega provimento, ressaltando-se a advertência quanto à 
possibilidade de reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das penalidades 
previstas nos arts. 81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015, em caso de interposição de 
Recurso Protelatório ou manifestamente inadmissível.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno com fundamento nos artigos 994, inciso III, e 

1.021, ambos do Código de Processo Civil de 2015, §2º, do artigo 21-E, do Regimento 

Interno deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça interposto por Geraldo Pereira de 
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Souza contra decisão monocrática, que conheceu do Agravo para não conhecer do 

Recurso Especial em razão da incidência da Súmula 7 do STJ, bem como da ausência de 

impugnação específica da aplicação desta súmula pelo recorrente, o que é necessário 

segundo o art. 932 do CPC e o art. 253 do Regimento Interno do STJ. A decisão também 

se fulcrou, por analogia, na Súmula 182 do STJ, que trata da necessidade de impugnação 

concreta e específica dos fundamentos da decisão agravada.

Esclarece o agravante:
 

Trata-se de Ação Rescisória interposta com o objetivo de rescindir 
acórdão proferido pelo Douto Desembargador Federal David Dantas, transitado em 
julgado em 06/11/2017. Tal acórdão manteve a parcial procedência da apelação 
interposta pelo INSS e considerou os períodos de 22/07/1974 a 30/01/1981, de 
15/03/1982 a 01/02/1985 e de 01/11/1985 a 24/06/1988 como tempo de serviço 
comum. Os referidos períodos só foram reconhecidos como tempo de serviço 
comum, e, consequentemente, não geraram direito à concessão do benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição com Data de Entrada do Requerimento 
(DER) em 30/10/2006.

O Recorrente fundamenta o ajuizamento desta ação rescisória no artigo 
966, incisos V e VIII da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), alegando 
violação manifesta de norma jurídica e erro de fato. É importante informar que os 
períodos reclamados devem ser computados como especiais. Ao pleitear novamente 
seu benefício junto à Autarquia, os períodos foram reconhecidos como especiais 
com a juntada dos documentos faltantes, quais sejam – Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP) e Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho 
(LTCAT), que se encontravam em poder das Agências da Previdência Social (APS) 
de Santo André e São Bernardo do Campo, conforme consta no Processo 
Administrativo (PA) do NB 42/158.062.096-2.

Os documentos que não instruíram o processo originário de número 
0005680-52.2007.4.03.6126 foram acostados na presente ação rescisória. Estes 
documentos demonstram a especialidade dos períodos pleiteados e, somados aos 
demais períodos reconhecidos no mencionado processo, perfazem um tempo de 
serviço de 35 anos, 2 meses e 24 dias na DER de 30/10/2006, fazendo jus à 
concessão da aposentadoria por tempo de serviço na forma integral.

 
(...)
 
Conforme se verifica da r. decisão agravada, o MM. Ministro Relator 

aduz que a mediante a analise dos autos, verifica-se que o agravante deixou de 
impugnar especificamente o fundamento da inadmissão do recurso especial. Entende 
que a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob 
pena de incidência Súmula 182/STJ. Contudo, aponta-se que não houve violação a 
Súmula 182/STJ e ao art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, uma vez que, o que interessava ao 
agravante era afastar aplicação da Sumula 7, e no tocante as demais matérias não era 
mais interesse do recorrente a discussão da matéria subjacente por está corte.

 
A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, sustenta ainda,  a violação 

dos artigos 994, inciso III, e 1021 do CPC.

Sem contrarrazões.
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VOTO

Os autos foram recebidos na secretaria do Gabinete em 10.01.204.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Com vistas a melhor elucidar o caso, transcrevo trecho da decisão agravada:
 
 

(...)"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ. Entretanto, a parte 
agravante deixou de impugnar especificamente o referido fundamento.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso 
especial que 'não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida'.

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas 
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os 
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial."

(...)
 
 
 
Da análise da decisão agravada verifica-se que o agravante não se debruçou 

para impugnar especificamente os fundamentos da decisão que aplicou a Súmula 7 e 182 

do STJ. 

A parte agravante, ao interpor Recurso, não logrou êxito em desconstituir, de 

maneira específica e adequada, o entrave sumular que se opõe à sua pretensão. É 

imperativo, conforme a jurisprudência e a doutrina, que o recorrente, ao desafiar a 

decisão judicial, deve enfrentar e refutar, de forma cabal, todos os fundamentos que 

sustentam o julgado impugnado, sob pena de sua manutenção.

Nesse contexto, conforme estabelecido pelos artigos 932, inciso III, do Código 

de Processo Civil de 2015 e 253, inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, e em consonância com o princípio da dialeticidade, incumbe ao agravante a 

obrigação de demonstrar, com argumentação sólida e fundamentada, o equívoco na 

decisão que não admitiu o Recurso Especial. No caso em tela, observa-se a ausência 

dessa fundamentação necessária, impondo-se a incidência da súmula 182/STJ. Com igual 

entendimento:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
ISSQN. NULIDADE DAS CDAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
VIABILIZADOR DA INSTÂNCIA ESPECIAL. SÚMULA 282/STF. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
incidência das Súmulas 282 do STF e 7 do STJ -, não prospera o inconformismo, 
quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 
vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do aresto proferido em sede de 
Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.

(...)
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 

contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.372.143/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 21/11/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DO JUÍZO NEGATIVO DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL QUE APLICOU A SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
ISSQN. ALÍQUOTA FIXA. MANDADO DE SEGURANÇA. NATUREZA 
EMPRESARIAL DA SOCIEDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
PRECEDENTES.

1. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a 
agravante não se desincumbiu do ônus de demonstrar, através de precedentes atuais 
do STJ, ou da realização de distinguishing, que a jurisprudência desta Corte não 
estaria no sentido do acórdão recorrido, ou de que os precedentes citados seriam 
inaplicáveis à hipótese.

2. Não houve a impugnação adequada do fundamento que negou 
admissibilidade ao recurso pelo óbice da Súmula nº 83 desta Corte, na forma exigida 
por esta Corte, o que impossibilitou o conhecimento do agravo, haja vista a 
incidência do art. 932, III, do CPC/2015 e da Súmula nº 182 desta Corte, in verbis: 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

(...).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.224.060/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REMUNERAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. 
OMISSÃO QUANTO À ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES RELACIONADAS À 
INTERPOSIÇÃO PELA ALÍNEA A DO ART. 105, III, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.

I -(...)
III - Passo a analisar os argumentos da petição de recurso especial.
Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como 
não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos 
dispositivos tidos por violados.

IV - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca 
da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 
sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 
disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

V - Quanto à alegação de divergência jurisprudencial, o acórdão é claro 
e sem obscuridades quanto aos vícios indicados pela parte embargante VI - Ante o 
exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração para sanar a omissão 
apontada, mantendo-se o não conhecimento do recurso especial e desprovimento do 
agravo interno interposto.

VII - Embargos de declaração parcialmente acolhidos para sanar 
omissão, sem efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt no REsp n. 1.915.809/PB, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 
 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Por derradeiro, convém advertir que ajuizar Recurso Protelatório ou 

manifestamente inadimissível ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação 

das multas previstas nos arts. 81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC/2015.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.941.413 / SP
Número Registro: 2021/0244364-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00056805220074036126 50052013320184030000 56805220074036126

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERALDO PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDO PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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